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APRESENTAÇÃO

A obra que ora apresentamos, intitulada “Re-
flexões sobre Educação, Tecnologias e For-

mação Docente” é uma coletânea que propõe um 
mergulho nas complexidades, dilemas e desafios 
que permeiam a educação contemporânea. Este li-
vro representa uma oportunidade àqueles que en-
tendem ser possível repensar a formação docente, 
considerando os diferentes contextos e desafios que 
estão presentes na profissão. Compreender esses 
desafios remete pensar que em tempos de rápidas 
transformações tecnológicas e sociais, é preciso um 
olhar mais ampliado para questões fundamentais 
sobre as mudanças que estão moldando outras for-
mas de educar, aprender e conviver no século XXI.

Os textos da obra foram produzidos por pro-
fessores e pesquisadores que participaram de mesas 
e conferências realizadas durante o III Congresso 
Internacional de Educação (CONEduc), IX Encon-
tro Nacional de Educação do Campo e II Seminário 
Redes de Pesquisa em Educação e Culturas Digitais 
na Era da Mobilidade. Esses eventos foram promovi-
dos pelo Departamento de Educação (DEDI) e pelo 
Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) 



Apresentação

da Universidade Federal de Sergipe, com apoio da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior (Capes), através do Edital Programa de 
Apoio a Eventos no País (PAEP) de 2021 – 2ª edição.

Esse encontro reuniu professores em formação 
para discutir suas pesquisas em áreas que se inter-
conectam como educação, comunicação, tecnolo-
gia e formação docente. Essas discussões abordam 
desafios enfrentados pelos professores e ajudam a 
repensar a formação em tempos digitais, especial-
mente na educação infantil e na educação do cam-
po. Dito de outra forma, as discussões ensejam um 
movimento que pode significar uma reflexão mais 
abrangente sobre a formação docente.

Em um esforço de convergência dos temas que 
fortalecem o foco e o alcance interdisciplinar da 
formação docente, esta obra reúne textos em pers-
pectivas diversas, e na esteira das transformações e 
movimentos sociais, dão centralidade às mudanças 
para o campo da educação. Os esforços convergi-
ram no sentido de abordar os diferentes referen-
ciais teórico-metodológicos, as proposições e os 
resultados de pesquisas, acreditando que a combi-
nação de diferentes abordagens pode levar a uma 
soma qualificada de entendimentos, possibilidades 
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compreensivas e avanços para a formação docente. 
Nesta direção, optamos por agrupar os encontros 
textuais em duas partes.

A primeira parte, que chamamos de Educa-
ção, Comunicação e Tecnologias, busca articular 
os temas que discutem sobre a inovação pedagógica 
e o desenvolvimento de competências em contex-
tos de educação a distância, a pedagogia do enfren-
tamento de Paulo Freire às notícias falsas, a impor-
tância do pensamento computacional na formação 
de professores, as novas configurações do brincar 
na era digital, entre outros temas. 

Na segunda parte intitulada Educação e For-
mação Docente, os autores abordam os desafios es-
pecíficos da formação de professores. São discutidos 
temas como o educar e cuidar na educação infantil, 
a inclusão na formação docente por meio do PIBITI 
e os desafios enfrentados para a formação de leitores 
críticos diante da política do currículo de Sergipe. 
Além disso, são abordados temas como os desafios e 
contribuições para a formação do docente que atua 
na educação do campo, incluindo o fechamento de 
escolas e as práticas de resistência que surgem nesse 
contexto. Seja analisando a educação do campo, a 
educação infantil, as práticas leitoras ou as pesquisas 
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de iniciação em desenvolvimento tecnológico e ino-
vação, a ênfase está na possibilidade de refletirmos 
sobre a ação docente, a formação do professor e as 
diferentes maneiras de constituirmos como sujeitos 
aprendentes e ensinantes na educação.

Ao reunir esses diferentes olhares e experi-
ências, convidamos, então, o leitor a percorrer os 
diferentes textos, narrativas e posições, a fim de 
refletirem criticamente sobre o papel da educa-
ção em um mundo em constante mudança. E des-
sa forma, compreender como as novas dinâmicas 
sociais, culturais e tecnológicas influenciam as 
práticas educativas e a formação docente, man-
tendo sempre um compromisso com a inclusão, a 
justiça social e o respeito à diversidade cultural.

Simone Lucena

Marilene Santos

Joseilda Sampaio
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PREFÁCIO

A o receber o manuscrito do livro “Reflexões 
sobre Educação, Tecnologias e Formação 

Docente”, organizado por Simone Lucena, Marile-
ne Santos e Joseilda Sampaio, com a incumbência 
de escrever um prefácio, vi-me diante de uma obra 
riquíssima de conteúdo. 

A preocupação em torno da formação docen-
te, presente nos capítulos, situa-me em face daquilo 
que venho me ocupando há quase três décadas, tan-
to em meu próprio processo de formação como pro-
fessor – da educação básica, inicialmente, e da edu-
cação superior, posteriormente –, como também de 
minha trajetória como formador de professor. Isso 
me coloca, de todo modo, como formador de mim 
mesmo, posto que não é possível pensar os processos 
professorais de quem atua em cursos de licenciatu-
ra e em programas de pós-graduação em Educação 
apartados de uma autoformação contínua. 

A obra também me posiciona no lugar de 
quem, como professor e como pesquisador da Edu-
cação, não pode ficar à parte. Refiro-me à eferves-
cência da tecnologia que provoca a todos e todas a 
estamos, queiramos ou não, envoltos da necessidade 



Prefácio

de nos qualificarmos, todos os dias, para o aprofun-
damento no arcabouço já consolidado nas pesquisas 
sobre os diferentes objetos que tomam aspectos di-
versos das tecnologias como objeto de estudo. Do 
mesmo modo, há que se (pre)ocupar em conhecer 
as novidades tanto das pesquisas, como das práticas 
envolvimento distintas formas e modos de inserção 
nas culturas digitais próprias das inovações tecno-
lógicas. E ao pensar tais práticas que, de um modo 
ou de outro, tocam mais ou menos as tecnologias, 
refiro-me às nossas práticas e às de nossos alunos e 
sujeitos participantes de pesquisas. 

De fato, formar-se professor (como profis-
sionalização inicial e como desenvolvimento na 
carreira docente) requer de nós mesmos, das ins-
tituições de pesquisa e educação superior e, sobre-
tudo, das políticas públicas e, por consequente, 
do Estado, a constituições e processos contínuos 
formacionais. Tudo isso dentro de um respaldo da 
sociedade, sem o que o ato de fazer pesquisa e os 
processos formativos (formação docente e forma-
ção humana, em geral) tornam-se difíceis.

Ao voltar o olhar para o livro “Reflexões sobre 
Educação, Tecnologias e Formação Docente”, regis-
tro que este está composto por treze capítulos, os 
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quais estão distribuídos em três partes. A primeira 
delas voltada para os capítulos que tratam da relação 
entre Educação, Comunicação e Tecnologias; a se-
gunda parte se ocupa do debate acerca da Educação 
e Formação docente; e a terceira parte se debruça 
sobre temáticas relacionadas à Educação do Campo.

A organização da obra em três partes se jus-
tifica pela necessidade de orientar o leitor aos três 
focos centrais do livro, de modo a possibilitar que os 
interessados em conhecer o conteúdo das pesquisas 
dispostas ao longo do livro sigam diretamente para 
as suas temáticas prioritárias no momento da leitura 
ou estudo dos capítulos. 

Assim, na primeira parte – Educação, Co-
municação e Tecnologias – os textos versam sobre 
inovação pedagógica e desenvolvimento de compe-
tências; pedagogia do enfrentamento; pensamento 
computacional e sua relação com a formação de pro-
fessores; elementos estruturantes das culturas infan-
tis contemporâneas no que diz respeito ao brinca no 
contexto da cultura digital; a utilização de aplicati-
vos como diário na pesquisa-formação.

Na segunda parte – Educação e Formação do-
cente – os capítulos apresentam pesquisas que foca-
lizam temáticas como a relação entre o educar e o 
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cuidar na educação infantil; o papel de programas 
como o PIBITI na formação docente na perspectiva 
da educação inclusiva; novos contextos de aprendi-
zagem e de práticas político-cidadãs e os desafios 
para a formação de leitores críticos.

Na terceira e última parte do livro – Educação 
do Campo – o livro traz para a centralidade algumas 
questões contemporâneas da formação docente, de 
modo a apresentar programas, projetos e processos 
formativos em contextos campesinos. Desse modo, 
os capítulos versam sobre desafios e contribuições 
de programas como o PROCAMPO e o PRONA-
CAMPO e a formação docente para atuação nesses 
espaços; a formação docente para o enfrentamento 
e a resistência em face dos processos de  fechamen-
to de escolas camponesas; as salas multisseriadas 
existentes na educação do campo, especificamente 
nos anos iniciais do ensino fundamental e os ciclos 
de formação; breve histórico focando experiências 
sergipanas no Programa PROJOVEM CAMPO  e 
os saberes da terra como filosofia e como prática 
de vida campesina. 

O livro, assim, constitui um convite à refle-
xão sobre aspectos da vida no campo, notadamen-
te voltados para as questões a educação, mas sem 
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perder de vista a vida e a cultura campesina. Em 
outras palavras, a obra convida os leitores a pen-
sar sobre as provocações iniciais que motivaram 
ou conduziram os pesquisadores e pesquisadoras, 
autores e autores das pesquisas apresentadas em 
cada capítulo, a se debruçarem sobre temáticas 
que são, a um só tempo, objetos de estudos, mas 
também se constituem razões políticas e de mili-
tância, que movimentam investigadores a se ocu-
parem das temáticas elencadas.

Claudio Pinto Nunes

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 
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Educação e Formação Docente



O educar e cuidar na educação infantil

Jamisson Alves SANTOS1
Joelma Carvalho VILAR2

O presente artigo, resultado de uma pesquisa de 
iniciação científica desenvolvida durante o pe-

ríodo de 2020 a 2021, realiza um estudo bibliográfico 
sobre a temática do Educar e do Cuidar no aten-
dimento à criança. Tem como principal motivação 
refletir sobre as dimensões pedagógicas do Educar e 
do Cuidar na trajetória histórica de atendimento à 
criança e nos documentos oficiais que orientam as 
práticas pedagógicas na Educação Infantil.

O texto está estruturado em três partes. Na 
primeira parte, discute-se o “Contexto históri-
co do atendimento à criança: o Cuidar e o Edu-
car”, mostrando algumas formas de atendimento à 

1 Graduação em Pedagogia, Universidade Federal de Sergipe. Membro do 
Grupo de Pesquisa Educação e Movimentos Sociais.  
E-mail: jamissonsantos1@gmail.com

2 Doutora em Educação. Professora do Departamento de Educação da Uni-
versidade Federal de Sergipe. Membro do Grupo Pesquisa Educação e Mo-
vimentos Sociais. E-mail: joelma@academico.ufs.br

mailto:jamissonsantos1@gmail.com
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criança ao longo da histórica. Na segunda, refere-se 
à “Educação Infantil: garantias legais”, na qual se 
discute os marcos legais referentes a essa etapa da 
educação no país. Na terceira, aborda-se: “O Cui-
dar e o Educar na Educação Infantil”, na visão de 
autores e alguns documentos oficiais sobre a Edu-
cação Infantil no país. Nesse sentido, discute-se o 
Cuidar e o Educar como categorias constituintes 
da autonomia, da afetividade e do desenvolvimen-
to biopsicossocial  na primeira infância. 

A pesquisa bibliográfica baseia-se em subsí-
dios teóricos de autores e documentos oficiais da 
área da Educação Infantil que abordam o tema 
Educar e Cuidar, tais como: Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Brasil, 1990), Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional-LDB (Brasil, 1996), 
Referencial Curricular Nacional para Educação 
Infantil (Brasil, 1998), Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil (Brasil, 2006), 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica e da Educação Infantil (Brasil, 2010, 2013) 
e Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017). 
Estudos sobre a Educação Infantil em seus desdo-
bramentos históricos e legais (Kuhlmann, 2000, 
2004; Marcílio, 2016; Freitas, 2016; Priore, 2006), e 
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sobre o Cuidar e o Educar (Guimarães, 2011; Boff, 
2011; Barbosa, 2000, 2001; Kramer, 2008; Oliveira, 
2011), são abordados.

Desenvolvimento

Contexto histórico do atendimento à criança:  
O cuidar e o educar

Para entender o contexto da Educação Infan-
til na atualidade, é preciso antes de tudo abordar 
os aspectos históricos, os quais demonstram o nas-
cedouro da política de atendimento à criança no 
Brasil de viés assistencial. Segundo Oliveira (2011), 
a primeira forma de atendimento assistencial à in-
fância no Brasil foi a das câmaras municipais, as 
quais “deveriam por imposição das ordenações do 
reino, amparar toda criança abandonada em seu 
território” (Oliveira, 2011, p. 27).

Pode-se dizer que na história da infância, a 
“roda dos expostos” foi a primeira “instituição” que 
se ocupou com o atendimento assistencial à infân-
cia no Brasil, sendo administrada pela Santa Casa 
de Misericórdia que assumiu a função de amparar 
as crianças abandonadas por suas famílias (Marcí-
lio, 2016; Freitas, 2016). Os primeiros cuidados à 
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infância eram feitos através das chamadas criadei-
ras, amas de leite que realizavam práticas de cuida-
do com condições de higiene precárias. As chama-
das “roda e a casa de expostos”, mesmo depois da 
Proclamação da República do Brasil, continuaram 
funcionando, a exemplo das rodas de expostos do 
Rio de Janeiro (1938), a de Porto Alegre (1940), as 
de São Paulo e Salvador (1950), (Marcílio, 2016).

 “A roda dos expostos foi uma das institui-
ções brasileiras de mais longa vida, sobre-
vivendo aos três grandes regimes de nossa 
história. Criada na Colônia, perpassou e 
multiplicou-se no período imperial, conse-
guiu manter-se durante a República e só foi 
extinta definitivamente na recente década de 
1950” (Marcílio, 2016, p. 69). 

O atendimento às crianças se dava nas ins-
tituições de caráter assistencial e de filantropia, 
havendo o descomprometimento, do ponto de vis-
ta pedagógico, com as questões educacionais e de 
desenvolvimento da criança. De maneira geral, o 
sistema de atendimento aos pequenos não apre-
sentava condições adequadas de higiene nas suas 
instalações e nas formas de cuidado para com as 
crianças (Vasconcelos, 2005). 
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A história evidencia que a falta de cuidado de 
higiene foi um elemento motivador da mortalida-
de infantil, repercutindo sobre as ações do educar 
e cuidar a criança (Priore, 2006). Nesse contexto, 
em meados do século XIX e início do século XX, 
as iniciativas de atendimento às crianças ancora-
ram-se no Movimento Higienista, no tocante aos 
cuidados físicos e à saúde infantil, impulsionando, 
por sua parte, as concepções moralistas na forma 
de atendê-las (Priore, 2006). 

Na perspectiva histórica, registra-se que o 
atendimento às crianças pequenas no Brasil passou 
a ter um olhar voltado à proteção dessa infância, no 
início do século XX, momento em que a sociedade 
passava por profundas transformações: o processo 
de expansão do capitalismo; a inserção da mulher 
no mercado de trabalho, alterando a dinâmica fa-
miliar (Oliveira, 2011). É nesse contexto que mães 
contratadas pelas fábricas passaram a exigir o direi-
to à criação de locais para guarda das crianças du-
rante sua jornada de trabalho, as chamadas creches. 
O trabalho desenvolvido com as crianças na creche 
nessa época era de cunho assistencial-custodial, ten-
do como preocupação a alimentação, higiene e segu-
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rança física dos bebês. Não valorizando o desenvol-
vimento intelectual e afetivo (Oliveira, 2011). 

Tardiamente, através da promulgação da 
Constituição de 1988, a creche é colocada no ho-
rizonte educacional de “um direito da criança e 
um dever do Estado”, iniciando um processo de 
evidente reconhecimento institucional de sua fun-
ção e natureza educativa. Um marco importante na 
história da Educação Infantil no país, opondo-se, 
assim, à visão tradicional da creche como um favor 
prestado à criança com função apenas assistencia-
lista. Nesse contexto, a creche é colocada como um 
direito de toda criança, independentemente de sua 
origem socioeconômica, e a educação nela existen-
te se torna dever do estado que, juntamente com 
a família, é responsável pelo desenvolvimento da 
criança (Oliveira, 2011). A partir desta legislação, 
impulsiona-se o entendimento de que a criança é 
um sujeito de direito, um ser social e de cultura 
que demanda uma pedagogia específica do cuidar 
e do educar. 

Logo, os elementos históricos de atendimento 
à criança vêm apontar para o processo de valoriza-
ção dessa criança e dessa infância e, desse modo, 
repercutindo na dimensão cuidar/educar. Destaca-
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-se, nesse âmbito, as contribuições das ciências das 
áreas da Psicologia, da Antropologia e da Socio-
logia relacionadas à educação e ao cuidado da in-
fância, assim como ao desenvolvimento da criança 
(Kramer, 2008).

Educação Infantil: Garantias legais

Desde o processo histórico de redemocratiza-
ção do país, a legislação educacional brasileira vem 
passando por grandes mudanças. Através da Cons-
tituição Federal, promulgada em 1988, atualmente 
vigente, a Educação Infantil passa a ser vista com 
outro olhar. A própria Constituição Brasileira, as-
segura em seu artigo 208, no seu inciso IV, essas 
mudanças na Educação Infantil.

Art. 208. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

IV - Educação infantil, em creche e pré-es-
cola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006) (Brasil, 1988).

A partir dessa perspectiva, a Educação Infan-
til perfaz uma trajetória de reconhecimento, de di-
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álogo e de aproximação entre os eixos da educação 
e do cuidado, tendo por objetivo primeiro o de-
senvolvimento integral da criança. Outros marcos 
na legislação socioeducacional do Brasil sugiram 
na década de 90, como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA (Lei 8.069/1990), a Lei de Dire-
trizes e Bases- LDB (Lei 9394/1996), os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN/1997), o Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil (RC-
NEI/1998), as Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica e da Educação Infantil (DC-
NEB/2013 e DCNEI/2010) e a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC/2017). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente re-
afirmou os direitos constitucionais em relação à 
Educação Infantil, que está garantido em seus arti-
gos Art. 3º e Art. 53º:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de 
todos os direitos fundamentais, inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta lei, assegurando-
-se-lhes por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhe 
facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade. 
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Art. 53° A criança e o adolescente têm direi-
to à educação, visando ao pleno desenvolvi-
mento de sua pessoa, preparo para o exercício 
da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se-lhes:

I - Igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola;

II - Direito de ser respeitado por seus educa-
dores;

III - direito de contestar critérios avaliati-
vos, podendo recorrer às instâncias escola-
res superiores;

IV - Direito de organização e participação 
em entidades estudantis;

V - Acesso à escola pública e gratuita, pró-
xima de sua residência, garantindo-se vagas 
no mesmo estabelecimento a irmãos que fre-
quentem a mesma etapa ou ciclo de ensino 
da educação básica. (Redação dada pela Lei 
nº 13.845, de 2019) (Brasil, 1990).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasi-
leira – LDB 9394/96, constituiu a Educação Infantil 
como dever dos municípios, sendo essa responsabi-
lidade retirada das secretarias de Ação Social, per-
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dendo assim o seu caráter assistencial. Passando essa 
responsabilidade às secretarias de educação de cada 
município, sendo as creches integradas ao sistema 
educacional. Dessa forma, o cuidado com as crianças 
dentro das creches começou a ser interligado com 
as preocupações educativas. Na visão de Kramer 
(2005), este processo vem sendo implementado des-
de 1988, através da aprovação da Constituição Fede-
ral de 1988 (Art. 208, inciso IV).

Nessa direção, o artigo 29 da LDB 9.394/1996 
reconhece a Educação Infantil como primeira eta-
pa da Educação Básica, tendo como “finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até 5 (cinco) 
anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da fa-
mília e da comunidade” (Brasil, 2013).  

Na visão de Rocha (1999), expressa no volume 
1 dos Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 
Educação Infantil: “Enquanto a escola tem como 
sujeito o aluno, e como objeto fundamental o en-
sino nas diferentes áreas através da aula; a creche 
e a pré-escola têm como objeto as relações educa-
tivas travadas em um espaço de convívio coletivo 
que tem como sujeito a criança de 0 até 6 anos de 
idade” (Brasil, 2006, p. 17).
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Nesse sentido, o ato de Cuidar/Educar é uma 
função indissociável, tendo em vista os direitos e as 
necessidades próprias das crianças, como a alimen-
tação, a saúde, a higiene e a proteção, além do acesso 
aos conhecimentos sistematizados. Dessa maneira, o 
ato de educar não exclui a função de cuidar. A arti-
culação dessas práticas deve estruturar o fazer peda-
gógico dentro das unidades de ensino infantil, con-
tribuindo na formação da criança e em seu processo 
de construção de conhecimentos e de identidade 
pessoal e social.

O volume 2 dos Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil (Brasil, 2006), 
apresenta padrões de referência para o sistema edu-
cacional no que se refere à organização e ao fun-
cionamento das instituições de Educação Infantil, 
tanto no que tange à gestão, à proposta pedagógica 
e aos profissionais que atuam nas instituições, além 
da infraestrutura.

No que dizer respeito a proposta pedagógica, o 
documento cita:

As propostas pedagógicas das instituições de 
Educação Infantil promovem as práticas de 
cuidado e educação na perspectiva da integra-
ção dos aspectos físicos, emocionais, afetivos, 
cognitivo/linguísticos e sociais da criança, en-
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tendendo que ela é um ser completo, total e 
indivisível (Brasil, 2006).

Dessa forma, os Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil (Brasil, 2006) 
reafirmam que o ato de Educar e Cuidar, dentro 
da proposta pedagógica, não deve ser trabalhado 
separadamente, mas, sim juntos. Nesse sentido,  as 
instituições de  Educação Infantil devem planejar 
ações educativas nas quais o Educar e o Cuidar es-
tejam entrelaçados. 

Já no que diz respeito à estrutura dessas insti-
tuições, o documento  Parâmetros Nacionais de In-
fraestrutura para Instituições de Educação Infantil 
recomenda que os espaços destinados às crianças 
de meses a um ano devem ser concebidos como lo-
cais voltados para Cuidar e Educar crianças peque-
nas, incentivando o seu pleno desenvolvimento. 
Sendo que  esses espaços, a elas destinados, devem 
ser situados em áreas silenciosas, preservado das 
áreas de grande movimentação e que proporcio-
ne conforto térmico e acústico (Brasil, 2006).  A 
normativa presente no documento estabelece a 
obrigatoriedade dos seguintes ambientes: sala para 
repouso, sala para atividades, fraldário, lactário e 
solário. Além desses ambientes para as crianças 
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de 0 a 1 ano, a instituição também deve ter: área 
administrativa, salas de atividades, sala multiuso, 
banheiros, pátio coberto, áreas necessárias ao ser-
viço de alimentação, área externa, depósito de lixo, 
lavanderia e área de serviços gerais para crianças de 
1 a 6 anos (Brasil, 2006).

No documento  Diretrizes Curriculares Nacio-
nais Gerais da Educação Básica (Brasil, 2013,) a crian-
ça é considerada um sujeito histórico que, nas in-
terações sociais, constrói sua identidade pessoal. É 
necessário que toda interação com a criança esteja 
atrelada às dimensões do cuidado e da educação. 
Depreende-se, então, que Cuidar e Educar consti-
tui parte integrante dos processos de construção de 
conhecimento e de desenvolvimento do educando. 

A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 
2017), estruturalmente adota, como referência para 
a Educação Infantil, seis direitos de aprendizagem 
da criança, sendo eles: Conviver, Brincar, Participar, 
Explorar, Expressar e Conhecer-se. Tendo dois eixos 
estruturantes para as práticas pedagógicas (intera-
ções e brincadeiras) e uma organização curricular 
composta por cinco campos de experiências, que es-
tabelecem objetivos de aprendizagem e desenvolvi-
mento a serem garantidos a todas as crianças.  
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O documento também propõe uma orga-
nização curricular que apoia o educador  no pla-
nejamento da prática pedagógica, considerando 
as curiosidades, as necessidades, os interesses e o 
ritmo de desenvolvimento de cada criança, como 
também suas formas de aprender e se expressar 
por meio das múltiplas linguagens. Nesse âmbito, 
o Educar e Cuidar, na Educação Infantil, é funda-
mental para o desenvolvimento pleno da criança, 
tanto na aprendizagem, como também na constru-
ção de sua identidade.

Diante disso, verifica-se que os mecanismos 
legais e as normatizações da Educação Infantil de-
monstram todo o processo histórico de valorização 
do atendimento à criança e à infância, especifica-
mente no que se refere ao Cuidar e ao Educar. 

O cuidar e o educar na educação infantil

O Cuidar e o Educar são duas dimensões es-
senciais e significativas para o crescimento e de-
senvolvimento infantil. Sendo assim, dentro do 
contexto da Educação Infantil,  pode-se pensar no 
termo ‘cuidar’  de modo geral como uma prática so-
ciocultural de afeto, de preservação da vida, de hu-
manização da criança, portanto um ato educativo. 
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Já o termo “educar” pode-se situar como processo 
de desenvolvimento humano que se dá na relação 
com outros humanos e com o mundo (Guimarães, 
2011; Boff, 1999).

Considerando esse entendimento sobre o  
Cuidar/Educar, esses dois termos não podem ser 
compreendidos de maneira fragmentada, visto que 
o trabalho desenvolvido na instituição de Educa-
ção Infantil deve ser voltado para indissociabilida-
de dos mesmos. O binômio cuidar e educar é geral-
mente compreendido como um processo único, em 
que as duas ações estão profundamente imbricadas 
(Kramer, 2005).

De acordo com o documento Referencial Cur-
ricular Nacional da Educação Infantil (Brasil, 1998), 
o Cuidar deve focar nas necessidades das crianças 
como:  a alimentação,  a saúde, a higiene, a prote-
ção, a hora da soneca, entre outras necessidades. 
Cuidar de uma criança em um contexto educativo 
demanda a integração de vários campos de conhe-
cimento e de diferentes áreas.

O cuidado precisa considerar, principalmen-
te, as necessidades das crianças, que quando 
observadas, ouvidas e respeitadas, podem 
dar pistas importantes sobre a qualidade do 
que estão recebendo. Os procedimentos de 
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cuidado também precisam seguir os princí-
pios de promoção da saúde. Para se atingir os 
objetivos dos cuidados com a preservação da 
vida e com o desenvolvimento das capacida-
des humanas, é necessário que as atitudes e 
procedimentos estejam baseadas em conhe-
cimentos específicos sobre desenvolvimento 
biológico, emocional, e intelectual das crian-
ças, levando em conta diferentes realidades 
socioculturais (Brasil, 1998, p. 25).

Logo, cabe ao educador, levando em considera-
ção as necessidades biopsicossociais e as diversida-
des socioculturais, entender a criança em sua com-
plexidade, como uma pessoa em desenvolvimento 
contínuo, dando importância as suas expressões, 
sentimentos e conhecimentos sobre si e o mundo. 
Por isso, faz-se necessário construir uma relação de 
confiança, de respeito e de segurança entre a criança 
e o adulto que a cuida, a fim de assegurar processos 
educativos de qualidade que estimulem o pleno de-
senvolvimento infantil.

No que se refere ao Educar, o Referencial Cur-
ricular Nacional da Educação Infantil (Brasil, 1998) 
traz a seguinte definição:
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Educar significa, portanto, propiciar situ-
ações de cuidados, brincadeiras e aprendi-
zagens orientadas de forma integrada e que 
possam contribuir para o desenvolvimento 
das capacidades infantis de relação inter-
pessoal, de ser e estar com os outros em uma 
atitude básica de aceitação, respeito e con-
fiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhe-
cimentos mais amplos da realidade social e 
cultural. Neste processo, a educação poderá 
auxiliar o desenvolvimento das capacidades 
de apropriação e conhecimento das poten-
cialidades corporais, afetivas, emocionais, es-
téticas e éticas, na perspectiva de contribuir 
para a formação de crianças felizes e saudá-
veis (Brasil, 1998, p. 23).

De acordo com o Referencial Curricular Na-
cional da Educação Infantil (Brasil, 1998), cabe à 
educação proporcionar situações de cuidados, de 
brincadeiras, de aprendizagem e de acesso aos co-
nhecimentos do universo social e cultural. As vi-
vências de tais situações promovem o pleno desen-
volvimento infantil. Logo, os educadores devem  
criar espaços e tempos laborais múltiplos e signifi-
cativos, que sejam fundamentais para  formação da 
criança como um ser integral.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil, propõe que a Educação Infantil te-
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nha o importante papel de vivenciar, de forma 
indissociável, os profundos processos pedagógicos 
do Cuidar e do Educar:

[...] O cuidado, compreendido na sua dimen-
são necessariamente humana de lidar com 
questões de intimidade e afetividade, é ca-
racterística não apenas da Educação Infantil, 
mas de todos os níveis de ensino. Na Educação 
Infantil, todavia, a especificidade da criança 
bem pequena, que necessita do professor até 
adquirir autonomia para cuidar de si, expõe 
de forma mais evidente a relação indissociá-
vel do educar e cuidar nesse contexto...” “... 
Educar cuidando inclui acolher, garantir a 
segurança, mas também alimentar a curiosi-
dade, a ludicidade e a expressividade infantis. 
Educar de modo indissociado do cuidar é dar 
condições para as crianças explorarem o am-
biente de diferentes maneiras (manipulando 
materiais da natureza ou objetos, observan-
do, nomeando objetos, pessoas ou situações, 
fazendo perguntas etc.) e construírem senti-
dos pessoais e significados coletivos, à medi-
da que vão se constituindo como sujeitos e se 
apropriando de um modo singular das formas 
culturais de agir, sentir e pensar. Isso requer 
de o professor ter sensibilidade e delicadeza 
no trato de cada criança, e assegurar atenção 
especial conforme as necessidades que identi-
fica nas crianças (Brasil, DCNEI, 2009, p. 10).
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Nesse sentido, a proposta pedagógica pensada 
pelo educador deve considerar que o Cuidar e o Edu-
car depende da forma como ele organiza o trabalho 
pedagógico, oportunizando às crianças a sociabiliza-
rem umas com as outras,  apropriando-se do mundo, 
dos objetos e das relações. De modo que elas adqui-
ram  autonomia capaz de gerar  uma aprendizagem 
essencial para a construção de sua identidade pessoal 
e coletiva. É importante que o educador conheça a 
realidade das crianças para organizar o tempo e o es-
paço educativo, de maneira que o trabalho pedagógi-
co possa ser realizado de forma significativa.

Nesse sentido, quando os educadores organi-
zam as situações pedagógicas para serem desenvol-
vidas com as crianças, é fundamental que levem em 
consideração as suas diferentes necessidades: como 
as biológicas, as emocionais, as culturais, as sociais e 
as históricas. Esta organização de tempo e de espaço, 
deve ser construída a partir deste conjunto de situa-
ções de cuidados, de brincadeiras, de aprendizagem e 
de acesso aos conhecimentos que possibilitem, entre 
outras competências, a iniciativa, a segurança, a con-
fiança e autonomia infantil. 

De maneira geral, através dos estudos, compre-
ende-se a importância de organizar as situações pe-
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dagógicas dentro da instituição de Educação Infantil, 
de modo que o Educar e o Cuidar estejam presentes, 
respeitando o tempo e as necessidades das crianças. 
Permitindo, assim, que elas adquiram habilidades e 
saberes necessários para o seu desenvolvimento inte-
gral. Nessa direção, os instrumentos legais, conforme 
abordagem histórica apresentada nesse texto,  corro-
boram para esse entendimento e o de que o Cuidar e 
Educar são dimensões intrínsecas ao processo educa-
tivo da criança.

Considerações finais

Nessa pesquisa foi possível refletir sobre o 
contexto histórico do atendimento à criança no 
Brasil e identificar que ainda no século XIX as con-
cepções sobre o Cuidar e o Educar são antagônicas, 
e o desprestígio da dimensão educativa, suplantada 
pelas funções de cuidado e de guarda, revela o des-
valor da infância e a despreocupação pelo desen-
volvimento integral da criança. 

Em relação ao marco legal da Educação Infan-
til, identifica-se que, através das regulações promo-
vidas pela Constituição Federal de 1988 referentes 
à educação, assim como dos documentos norma-
tivos para esse nível de ensino, existe um processo 
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de valorização da criança, como um sujeito histó-
rico e de direito, e de qualificação das formas de 
atendimento à infância que reafirmam a indisso-
ciabilidade do Cuidar e Educar nas instituições de 
Educação Infantil. 

A pesquisa permite entrever, através dos do-
cumentos legais em vigor, que a relação entre a 
dimensão do Educar e do Cuidar é intrínseca ao 
processo educativo e que não existe uma indisso-
ciabilidade entre essas dimensões. No atendimento 
à criança, o reconhecimento do processo de Edu-
car/Cuidar na Educação Infantil é fundamental 
para o desenvolvimento dela. 

Nesse contexto, compreende-se também que as 
situações pedagógicas não são apenas instrumentos 
operacionais utilizados pelas instituições de Educa-
ção Infantil, mas sim a estrutura basilar das ações 
educativas que serão desenvolvidas com as crianças, 
levando em consideração as necessidades: biológicas, 
psicológicas e sociais de cada uma. Nesse sentido, 
um conjunto de situações pedagógicas de cuidado, 
de brincadeira, de aprendizagem e de acesso aos co-
nhecimentos deve ser organizado de maneira que o 
tempo e o espaço da instituição de Educação Infan-
til sejam organizados a favor da vivência da infância.
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Conclui-se que, de maneira uníssona, na 
Educação infantil, a prática pedagógica deve se 
pautar na indissociabilidade entre o Cuidar e o 
Educar. Considerando que o princípio e ato de 
Educar/Cuidar é a espinha dorsal do trabalho 
com as crianças, promovendo sua autonomia e 
desenvolvimento biopsicossocial.
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